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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATATO  DE 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE 
ESCOLAR.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE. 
JUIZ  DESTINATÁRIO  DAS  PROVAS.  REJEIÇÃO. 
MUNICÍPIO QUE NÃO DEMONSTROU A QUITAÇÃO 
TOTAL DAS AVENÇAS. ÔNUS QUE LHE COMPETIA. 
ART.  333,  II,  CPC/73,  APLICÁVEL  AO  CASO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO 
DA REMESSA E DO APELO.

- O Juiz é o destinatário da prova e a ele cabe indeferir 
aquelas que não forem úteis ao julgamento do processo. 
O  julgamento  da  lide  sem  a  produção  de  prova 
requerida não configura cerceio se a prova especificada 
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não for necessária ao correto desate da lide.

-  Nos termos do  artigo 333 do Código de  Processo 
Civil  de  1973,  aplicável  ao  presente  caso,  são  do 
autor  os  ônus  de  comprovar  os  fatos  constitutivos 
do  seu  direito  e  do  réu  os  de  demonstrar  os  fatos 
impeditivos,  modificativos  e  extintivos  do  direito 
alegado na exordial.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em   REJEITAR  A 
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E  NEGAR 
PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL E À REMESSA NECESSÁRIA.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível 
combatendo a sentença de fls.  180/182 que julgou procedente em parte o 
pedido exordial da AÇÃO DE COBRANÇA ajuizada por JUCELINO JOSÉ 
DE ALMEIDA E OUTROS em face do MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO.

Os  autores  argumentam  na  exordial  que  foram 
contratados  pelo  réu para  prestarem serviços  de  transporte  escolar,  com 
vigência  a  partir  de  29/02/2012  e  término  em  29/12/2012,  no  entanto,  a 
Edilidade não lhes pagou nos meses de setembro a dezembro de 2012.

Na sentença, a  magistrada considerou não comprovadas 
as quitações dos meses de outubro a dezembro de 2012.
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Nas razões recursais, fls. 185/188, o Município diz que o 
julgamento antecipado da lide lhe ocasionou cerceamento de defesa e, no 
mérito, faz remeter aos  termos da contestação, aduzindo que os autores têm 
razão quanto ao mês de outubro.

Contrarrazões, fls. 192/197.

Parecer  Ministerial,  fls.  204/211,  pela  rejeição  da 
preliminar e sem manifestação de mérito.

É o relatório.

V O T O 

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado. 

DA PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA

O apelante alega cerceamento de defesa, uma vez que o 
feito foi sentenciado sem que houvesse a necessária instrução processual.

Sem razão, contudo.

É  que  o  Juiz  é  o  destinatário  da  prova  e  a  ele  cabe 
indeferir  aquelas  que  não  forem  úteis  ao  julgamento  do  processo.  O 
julgamento  da  lide  sem  a  produção  de  prova  requerida  não  configura 
cerceio se a prova especificada não for necessária ao correto desate da lide.

Na hipótese, a oitiva de testemunha em nada seria útil 
para comprovar pagamento de débito, mas a documental já seria necessária 
e, nesse contexto, o Município teve oportinudade, junto à  contestação, de 
juntar as provas que entende necessárias para a demonstração da ocorrência 
de fatos impeditivos, modificativos e extintivos do duireitos dos autores.
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Rejeito a Preliminar.

MÉRITO

A análise  do  mérito  centra-se  na  aferição  do  ônus  da 
prova.

Nos  termos  do  artigo  333  do  Código  de  Processo 
Civil  de  1973,  aplicável  ao  presente  caso,  são  do  autor  os  ônus  de 
comprovar  os  fatos  constitutivos  do  seu  direito  e  do  réu  os  de 
demonstrar os fatos impeditivos, modificativos e extintivos do direito 
alegado na exordial.

A  respeito  do  tema,  importa  destacar  a  lição 
doutrinária de Fábio Tabosa:

“Adotou o legislador método aparentemente simples 
de atribuição do encargo probatório a cada uma das 
partes,  mas  que  encobre  não  poucas  dificuldades; 
assim, em princípio cabe ao autor a prova dos fatos 
constitutivos  de  seu  direito  (inciso  I)  e  ao  réu  a 
prova  dos  fatos  impeditivos,  modificativos  ou 
extintivos  do  direito  da  parte  contrária  (inciso  II). 
Como entretanto distinguir uns e outros?

(…)

A  regra,  destarte,  é  que  independentemente  da 
posição  no  processo  cada  parte  venha  a  provar  os 
fatos constitutivos do próprio direito,  bem como os 
impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito 
alheio, do que decorrem importantes conseqüências 
particularmente quanto a ações incidentais de cunho 
impugnativo,  como  os  embargos  do  devedor,  na 
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execução (v. arts. 736, 741 e 745), ou os embargos ao 
mandado, na ação monitória (v. art. 1.102c).

Pois  bem,  por  fatos  constitutivos  do  direito  -  não 
importando  de  qual  parte  -,  devem ser  entendidos 
aqueles tomados como base para a afirmação de um 
direito de que se imagine ela titular, e que pretenda 
ver  reconhecido  em  juízo  (assim,  a  existência  da 
locação e a ocorrência de fato ou circunstância tidos 
por lei como autorizadores da retomada, em ação de 
despejo,  a  ocorrência  de  ato  ilícito  praticado  pela 
outra  parte  e  o  prejuízo  dele  decorrente,  em  ação 
indenizatória). 

Já  quanto  aos  fatos  impeditivos,  modificativos  ou 
extintivos,  impõe-se  maior  cautela,  pois  não  se 
confundem  eles  com  a  mera  negativa  dos  fatos 
aduzidos  pela  parte  adversa”  (Código  de  Processo 
Civil  Interpretado,  coordenador  Antônio  Carlos 
Marcato, São Paulo: Atlas, 2004, p.1000).

Frise-se que o ônus da prova representa à parte um 
encargo a ela imposto,  sem, contudo, a conotação de obrigatoriedade 
ou sanção quando há o descumprimento.

O  ônus  probatório  está  mais  ligado  à  prática  pela 
parte  de  atos  que  serão  capazes  de  gerar  o  resultado  pretendido  no 
processo.  É  o  litigante  quem  escolhe  entre  cumprir  com  o  ônus  ou 
assumir a possibilidade de não obter o interesse tutelado.

Corroborando  com  doutrina  já  citada,  vem  o 
entendimento de Humberto Theodoro Júnior:
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“No processo civil, onde quase sempre predomina o 
princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à 
diligência  ou  interesse  da  parte,  assume  especial 
relevância a questão pertinente ao ônus da prova.

Esse  ônus  consiste  na  conduta  processual  exigida 
da  parte  para  que  a  verdade  dos  fatos  por  ela 
arrolados seja admitida pelo juiz.

Não há um dever de provar, nem à parte contrária 
assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há 
um simples ônus, de modo que o litigante assume o 
risco  de  perder  a  causa  se  não  provar  os  fatos 
alegados e do qual depende a existência do direito 
subjetivo que pretende resguardar através da tutela 
jurisdicional.  Isto porque,  segundo máxima antiga, 
fato  alegado  e  não  provado  é  o  mesmo  que  fato 
inexistente.

No  dizer  de  Kisch,  o  ônus  da  prova  vem  a  ser, 
portanto,  a  necessidade  de  provar  para  vencer  a 
causa, de sorte que nela se pode ver uma imposição 
e  uma  sanção  de  ordem  processual”  (Curso  de 
Direito Processual Civil, v. 1, 41 ed., Rio de Janeiro: 
Forense, 2004, p. 387). 

No caso  dos autos,  defende o  apelante  que quitou 
todas as  parcelas remuneratórias referentes ao contrato de prestação 
de serviço, exceto quanto ao mês de outubro de 2012.

Observo,  no  entanto,  que  não  existe  lastro 
probatório,  à  demonstração  bastante  do  fundamento  fático  por  ele 
invocado.
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Indispensável  que  ele  tivesse  apresentado,  nos 
presentes  autos,  ao  menos  recibos  -  dos  quais  constassem  os 
pagamentos  referentes  aos  meses  de  novembro  e  dezembro  de  2012. 
Mas,  ao  contrário,  apenas  trouxe  documentos  referentes  ao  mês  de 
setembro de 2012 (fls. 98/166).

O  mês  de  outubro,  como  se  viu,  é  incontroverso, 
pois  a Edilidade no próprio apelo diz que os autores fazem direito a 
ele.

Nesse  sentido,  não  há  qualquer  comprovação  da 
alegada quitação.

Com  essas  considerações,  REJEITO  A 
PRELIMINAR  E  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
VOLUNTÁRIO E À REMESSA NECESSÁRIA.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de 
Almeida – relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Herniques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel 
Veloso Gouveia, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado
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